
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.235 - RJ (2014/0016373-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JAQUELINE RIPPER NOGUEIRA DO VALE CUNTIN PEREZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : ANTONIO AMORIM E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 458 E 535 DO CPC. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. DECRETO 20.910/32. CONTRATO 
VERBAL. COMPROVAÇÃO DOS SERVIÇOS. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PROCEDIMENTO MONITÓRIO CONVERTIDO 
EM ORDINÁRIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458, II e 535, I e II, do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2.  "É entendimento desta Corte que a prescrição quinquenal 
prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da 
relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o 
particular"(EDcl no REsp 1.205.626/AC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 4/3/2011).
3. O Tribunal de origem, com base no substrato fático-probatório, 
asseverou que a documentação acostada aos autos é suficiente para 
comprovar a relação contratual havida entre as partes e a prestação dos 
serviços, de sorte que a reforma de tal entendimento esbarraria na 
Súmula 7/STJ. 
4. O recurso especial não impugnou todos os fundamentos do acórdão 
recorrido, atraindo a incidência da Súmula 283/STF.
5. O dissídio pretoriano não pode ser conhecido, porque a parte não 
procedeu ao necessário cotejo analítico entre julgados, deixando de 
evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma 
base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica diversa. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.235 - RJ (2014/0016373-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JAQUELINE RIPPER NOGUEIRA DO VALE CUNTIN PEREZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : ANTONIO AMORIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: I) não foi demonstrada a ofensa aos arts. 458, II e 535, I e II, do CPC; 

II) segundo entendimento firmado pela Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C, os prazos 

prescricionais do Código Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, 

prevalecendo o prazo qüinqüenal previsto no Decreto 20.910/32; III) a análise das teses 

veiculadas no recurso especial, relativas à inexistência de relação contratual e à comprovação da 

prestação dos serviços, demandaria novo exame fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ; IV) o recurso especial não impugnou todos os fundamentos do acórdão recorrido (Súmula 

283/STF); e V) a divergência jurisprudencial não foi comprovada nos moldes legais.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, reitera os argumentos 

apresentados no apelo desprovido, alegando, em síntese, que a pretensão foi fulminada pela 

prescrição. Afirma, também, que a ação monitória foi proposta sem prova escrita suficiente para 

entender-se válido o contrato verbal, sendo desnecessário exame fático-probatório para se 

chegar a tal conclusão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.235 - RJ (2014/0016373-6)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Como antes afirmado, verifica-se ão ter ocorrido ofensa aos arts. 458, II e 535, I 

e II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No que tange à dita ofensa ao art. 206, § 3º, V, do CC/02, a Primeira Seção desta 

Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC, no julgamento do Recurso Especial 1.251.993/PR, de 

relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, DJe 19/12/2012, assentou que os prazos 

prescricionais do Código Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, 

prevalecendo o prazo qüinqüenal previsto no Decreto n. 20.910/32. Por oportuno, merece 

transcrição a ementa do referido precedente:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X 
PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA 
LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está 
limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada 
contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do prazo 
trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal 
(art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto 
que o prazo   prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos âmbitos 
doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de Direito 
Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois existem 
julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação 
do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
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ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse 
sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 
1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.4.2011; Resp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do 
prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito 
doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos 
Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª 
Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e 
Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 
8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, 
o atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o 
tema é no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - 
previsto do Decreto 20.910/32 -  nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido 
do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, 
seja qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a 
Fazenda Pública, ao contrário da disposição prevista no Código 
Civil, norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual 
não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de 
determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São
Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de 
Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 
2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, 
não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código 
Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico 
e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de 
Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; 
págs. 1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg 
no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 
1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; Resp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, Dje de 26.4.2012; AgRg no AREsp 
34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. 
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Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória 
ajuizada por particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal prevista 
no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento 
desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012).

Em reforço:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 
458 e 535 DO CPC INEXISTENTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
PRECEDENTES. PAGAMENTOS EFETUADOS COM ATRASO. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação dos arts. 165, 458, II, e 535, do CPC.
2. "É entendimento desta Corte que a prescrição quinquenal 
prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da 
relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o 
particular" (EDcl no REsp. 1.205.626/AC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 04.03.2011).
3. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático- 
probatório dos autos, concluiu que haviam encargos pendentes de 
adimplemento.
Revisar tal entendimento demanda reavaliação de fatos e provas, 
bem como interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado, 
em recurso especial, ante o óbice contido nas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 133.094/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
20/03/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
VALE-TRANSPORTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1o. DO DECRETO 20.910/32. ORIENTAÇÃO 
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FIRMADA PELO STJ, QUANDO DO JULGAMENTO DO RESP 
1.251.993/PR, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ÔNUS DA 
PROVA. ART. 333, II DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA DESPROVIDO.
1.   O entendimento firmado por esta Corte, no julgamento do REsp.
1.251.993/PR, da relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 19.12.2012, submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, é o de que se aplica o prazo 
prescricional quinquenal, previsto no art. 1o. do Decreto 
20.910/32, à prescrição das ações de qualquer natureza contra a 
Fazenda Pública, sendo incabível a incidência dos prazos 
prescricionais estabelecidos no CC/2002.
2.   A afirmação do agravante de que a documentação acostada aos 
autos é suficiente para comprovar que o agravado teve acesso ao 
transporte fornecido pelo Poder Público destoa da análise 
fático-probatória realizada pela Corte de origem.
3.   Provado pelo agravado que não recebeu os valores referentes 
ao vale transporte, correta a distribuição do ônus da prova pela 
Corte de origem, que atribuiu ao Município o ônus de provar que o 
agravado usufruiu de transporte fornecido pelo Poder Público, nos 
termos do art. 333, II do CPC ao réu, como forma de excluir a 
pretensão de recebimento do benefício, nos termos da Lei Municipal 
2.518/2005.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE APARECIDA DE 
GOIÂNIA desprovido.
(AgRg no AREsp 388.676/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
04/08/2014)

Dessa forma, considerando que a pretensão em tela objetiva o pagamento por 

serviços prestados a partir de julho de 2005, conforme registrou o acórdão recorrido, e a ação 

tenha sido proposta em 2009, não há que se cogitar em prescrição, na hipótese.

Quanto à alegada inexistência da relação contratual e da comprovação da 

prestação dos serviços, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fls. 206/207):

Há faturas e notas fiscais juntadas aos autos apontando a 
prestação do serviço e locação do veículo e da ambulância e, a 
trazer maior reforço à procedência da pretensão autoral, 
encontram-se o requerimento da Administração Pública, com o 
termo de referência, via fax (fl. 12/18), datado de 23 de junho de 
2005, tendo a recorrida efetuado a proposta em 28 de junho de 
2005 (fls. 20/23) e os processos administrativos referentes aos 
respectivos pagamentos destes valores, informando não ser possível 
efetuar o pagamento e os arquivando, além dos ofícios de fls. 45/46 
informando que os respectivos serviços e a locação não seriam 
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mais necessários a partir de 19 de julho de 2005, quanto à locação 
de 01 (um) veículo, e a partir de 19 de novembro de 2005, quanto à 
locação da ambulância e os respectivos serviços.
[...]
Assim, demonstrada a prestação do serviço em comento pela 
recorrente, é de se notar inclusive que as notas fiscais foram 
emitidas entre o requerimento da prestação de serviço (23 de junho 
de 2005) e a data do encerramento da prestação dos serviços 
contratados, contida nos ofícios expedidos pela Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer, que comunicavam o mencionado 
encerramento à contratada, ora recorrida. Desse modo, as notas 
fiscais tratavam de cobranças referentes aos serviços prestados nos 
período de 01 de julho de 2005, até 18 de julho de 2005, quanto à 
locação de 01 (um) veículo e 01 de julho de 2005 até 18 de 
novembro de 2005, referentes à locação da ambulância e os 
respectivos serviços.

Resta evidente, portanto, que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

De outro lado, no presente caso, o recurso especial não impugnou fundamento 

basilar que ampara o acórdão recorrido, qual seja, de que a apresentação de embargos acarretou 

a conversão do procedimento monitório em ordinário, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 

283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 

permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma 

exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte 

recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar 

o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a 

alegada solução jurídica diversa.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0016373-6 AREsp 467.235 / RJ

Números Origem:  03676437920098190001  201324563291  3676437920098190001

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JAQUELINE RIPPER NOGUEIRA DO VALE CUNTIN PEREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : TOESA SERVICE S/A
ADVOGADO : ANTONIO AMORIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JAQUELINE RIPPER NOGUEIRA DO VALE CUNTIN PEREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : TOESA SERVICE S/A
ADVOGADO : ANTONIO AMORIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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